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DSPENSA Os2O24 (Er.ErRÔNlcA)

(Processo Administrativo n".

(22O2428O2OL31

Torna-se público que o MUNICíPIO DE CANAPI/AL, inscrito no CNPJ/MF ns.

L2.367 .892/OOOL-42, sediado na Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro, por intermédio da

Secretaria de Saúde, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de lulgamento "MENOR

PREçOS", na hipótese do art.75, inciso ll, nos termos da Lei ns. 14.133/2021, do Decreto
Municipal nc. 05, de 15 de janeiro de 2024 e demais le8islação aplicável.

Data da sessão: t5l0glz0z4
Link: https://bnccompras.com
Horário da Fase de Lances: 09h30min as 15h30min
lntervalo mÍnimo: 0,01 (um centavo)

1. OUETO DA CONTRATAçÃO DIREÍA

1.1. O objeto da presente dispensa é a de Contratação de pessoa jurídica para aquisição de
materiais necessários à realização das atividades do setor da vigllâncla sanitária ao Controle
da Qualidade da Água do Município de Canapi/AL, conforme condições, quantidadese

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

7.2. O critério de lulgamento adotado será o de MENOR PRECO observadas as exigências

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do ob.ieto.

2. PARTICIPAçÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.r-7. Poderão participar da dispensa de licitação, interessados cuio ramo de atividade seja

compatívêl com o objeto deste edital.

2.7.2. A participação nesta dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa

EletÍônica integÍante do Sistema de Compras Bolsa Nacional de Compras - BNC, e será

exclusiva para ME, EPP e MEI

2.r3. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no presente Edital,

bem como tercadastro de acesso ao sistema e operacionalização.

2.t.4. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por

seu representante na plataforma, não cabendo ao provedor do Sistema ou à Administração
Municipal a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda
que porteÍceiros não autorizados.

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Edital e seus anexos;

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos
para recebercitação e responder administrativa ou judicialmente;
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2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto se.la dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços

ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de

contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civilcom dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente pÚblico que

desempenhe função nalicitãção ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;

e) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em,ulgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhêdores a condições análogas às de escravo ou por contratação de

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do proleto as empresas integrantes do mesmo grupo

econômico;
2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a

outra pessoa física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividâde da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o

rlícito ou a utilização fraudulenta da personalidade.jurídica do fornecedor;
2.2.4. organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição
(Acórdãons 7 46/2074-ÍCU-PlenáÍiol; e

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta,
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a

descrição do objeto ofertado e o valor, até a data e o horário estabelecidos para abertura do
procedimento.
3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos

custos paraatendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhrstas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta viBentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o desconto,

vincu lam a Contratada.
3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestaçãodos serviços;

3.4.7. Os preços oÍertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lênces, serão de
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exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegaçãode erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à media dos efetivos recolhimentos da

empresa nos últimos doze meses.

3.6. lndependentemente do valor de tributo inserido na planilha, no pagâmento serão

retidos na fonte os valoÍes estabelecidos na legislação vigente.

3.7. A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contrdas,em conformidade com o que dispõe o Termo de Referêncio, assumindo o

proponente o compromisso de fornecer o objeto nos seus termos, em quantidades e

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.
3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la,

substituí-la ou modificá-la;
3.9. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de

valor final mínimo, com o Íegistro do seu lance final aceitável (MENOR PREçO).

3.9.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema,

respeitados os limitescãdastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto

neste aviso.

3.9.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na

forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;

3.9.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa,

desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.

3.9.3. O valor mÍnimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do

certame e para o órgão ou entidâde contratante. Apenas os iances efetivamente enviados

poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

4. FASE DE LANCES

4L. A partir das 09h:30, na data estabelecida neste edital de Contratação Direta, a sessão

pública será automaticamente aberta pelo sistema para cadastro da proposta e o envio de lances

públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no

horário de finalização de lances também já previsto neste Edital.

4.2. lniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar proposta/lances

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu

recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.7. O lance deverá ser ofertado pelo desconto a ser oferecido no valor do item.
4.3. fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto
em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja

vencendoo certame, desde que superiores ao maior por ele ofertado e registrado pelo sistema,

sendo tais lances definidos como "lances intermediáÍios" para os fins desta Contratação Direta.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto emrelação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é
de 0,01 (um centavo).
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4.4. Havendo lances iguais ao maior já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e
registrado primeiro no sistema.
4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do menor

lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
4.7. lmediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem
crescente de classificação.
4.7.L. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma êutomática pontualmente no

horário indicado,sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou

mecanismo sim ilar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao

estipu lado para a contratação.
5.2. No caso de o valor da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administraçãq
poderá haver negociação de condições mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contrapÍoposta ao fornecedor que tenha apresentado
o melhor desconto, para que seja obtida melhor proposta.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do valor máximo definido para a

contratação.
5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do
pÍocedimento dadispensa eletrônica.
5.3. Estando o desconto compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de

documentoscom plementares, adequada ao último lance.

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data

de sua apresentação.
5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.5.1. contivervíciosinsanáveis;

5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexos;
5.5.3. apresentar descontos inexeq uíveis;

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus

anexos, desdeq ue insanável.

5.6. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta, ou em caso da necessidade de

escla recimentos com plementares, poderão ser eÍetuadas diligências, parê que a empÍesa

comprove a exequibilidade da proposta.

5.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo pêra a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser alustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema,

desde que não ha1a diminuição no desconto.
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5.7 .1. O ajustê de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem

a substânciadas propostas;

5.8. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto,
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área

especializada no objeto.
5.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou

la ncesu bseq uen te, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

5.10. Havendo necessidêde, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e

horário paraa sua continuidade.
5.1l. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação,

observado o disposto neste Edital de Contratação Direta.

6. HABILITAÇÃO

6.1. Para a habilitação, o licitante deverá apresentaÍ os documentos a seguir relacionados:

6.1.1 HAB|L|TAçÃOJURÍDrCA:

a) REGIÍRO COMERCIA! no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário).

b) ATO CONSITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado,

em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, acompanhado

de documentos de eleição de seus administradores e sua devida publicação na imprensa oficial.

No casode alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social consolidado e aditivos

posteriores, se houver.
c) DECRETO DE AUTORIZAçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

6.1.2 QUALTFTCÂçÃO ECO]tÔUtCA-FINANCEIRA:

a) CERIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAçÃO JUDICIAL expedida pelo Distribuidor

da sede da Licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data da abertura dos

envelopes de habilitação.

6.1.3 REGULARIDADE FISCAL:

a'S Comprovante de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Jurídicas - CNPJ/MF, expedido
pela Receita Federal.

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal.

c) Certidão Conlunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos relativos aos

TRIBUTOS FEDERAIS e à DÍVIDA AÍ|VA DA UNIÃO, emitida pela secretaria da Receita Federal.

d) Certidão ConJUnta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉB|TO DO EÍADO e

quanto à DÍUDA ATIVA DO EÍADO do domicílio ou sede do licitante.
e) certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de DÉBITO OO MUNICÍP|O do
domicílioou sede do licitante.

0 certidão Negativa de DÉBITOS TRABALHIÍAS - CNDT, emitida pelo Tribunal Superior do

Tra balho - TST.
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6.1.4 oUTROS

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3". da Lei Complementar n9.

123/2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Diretae seus anexosj
c) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no

sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência

e para reabilitado da Previdência Social, de que trêta o art.93 da Lei nq.8.213/91.
e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de

aprendiz, nos termos do art. 7", XXX|ll, da Constituição;

6.1.5 Toda e documentacão exicida oara fins de habi litacão deverá ser anexada na Dlataforma,

7. CONTRATAçÃO

7.L. Após a homologação e adJUdicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
Termo de Contrato.

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua

convocêção, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem
pre.juízo das sançõesprevistas neste Aviso de Contratação Direta.
1.3. Alte rn ativa me nte à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura,
mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que

seja assinado e devolvido no prazode 08 (oito) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.
7.4. O prazo previsto para assinatura do contrato, poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, porsolicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
7.5. O prazo de vigência da contratação é dã data da assinatura até 31 de dezembro de2OZ4,
podendo ser prorrogado de acordo com as disposições da Lei ns. 74.1,33/2027
-7.6. 

N a assinatu ra do contrato ou do instrumento equ ivalente será exigida a comprovação das

condiçõesde habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo

fornecedor durantea vigência do contrato.

8. SANçÕES

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações
previstas no art.L55 da Lei Federal np.14.1,33/2021,, sendo aplicando multa com o percentual
descrito a seguir.

a) Nos termos do aÍt. 156 da Lei Federal np. L4.13312O21, será aplicado Multa de IO% (dez
por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) pÍe.iudicado(s) pela conduta do fornecedor, por
q ualq uer das infrações;
b) lmpedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta
do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos
previstos nos incisos I ao Vll do art. 155 da Lei Federal na. U.133/202L, quando não se justificar
a imposição de penalidade mais grave;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cêntro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N. 12.367.892tO@142

iuntamento com a oroposta.



õ6e
PREFEITURA MUNIÇI PÀL

ÍRAH9EÀRÊÉCIÀ. TT AÀÀLHO E FROGT ESs('

c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratarno âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos do art. 156, da Lei

Federal ne. L4.733/zozl, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da

penalidade mais Brave;
8.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8 3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

8.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de

infração administrativa tipificada pela Lei ne. 12.846/201,3, como ato lesivo à administração
pública nacional ouestrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar

ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

8 5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como
ato lesivoà Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei ns. 1,2.846/201,3,

seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
8.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juÍídica, com ou sem a

participação de agente pú blico.

8.7. A apllcação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/ad.]udicatário,
observando-se o procedimentoprevisto na Lei Federal ne. 1,4.1,33/2021,.

8.8. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação seguirão as estabelecidas na

Lei Federalne. 1.4.133 /2O2L.

9. DAS DTSPOSTçÔES GERATS

9.1. O procedimento será divulgado no BNC e no Portal Nacional de ContrataçõesPúblicas -

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores cadastrados no referido Portal
Compras Públicas, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que
pretende atender.
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassif icados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.L. republicar o presente aviso com uma nova data;
9.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de
ha bilitação, conforme o caso.

9.3. As providências dos subitens 9.2.1e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores,
cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado
pelo agente competente da Administração na respectivã notificação.
9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus
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decorrente da perdado negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela

Administrêção ou de sua desconexão.
9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente,no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não

haja comunicação em contrário.
9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances

observarão o horário de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e reBistro no Sistema e

na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá realizar

diligências, com o intuito de sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas,

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata

e acessível a todos, atribuindo- lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação,

obedecendo à definição do Acórdão ne.1Z1L/2021.

9.9. As normas disciplinadoras deste Edital serão sempre interpretadas em favor da ampliação

da disputaentre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração,

o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.13. Integram este Edital de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes

anexoS:

ANEXO l- Minutê do Contrato.
ANEXO ll- Modelo De Declarações

Canapi,08 de março de 2024

Mileno Gonçalves Ferreira

Secretário de Saúde

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753G000
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TERMO DE REFERENCIA

TERMO DE REFERÊNCIA/ESPECIFICAçÔES E QUANTITATIVOS

1 . DO O,BJETO

1. o presente Termo de Referência tem por objeto determinar as condições de contratação de

pessoa jurídica para aquisição de materiais necessários à realização das atividades do setor da

vigilância sanitária ao Controle da Qualidade da Água do Município de Canapi/AL, conforme as

condlções e especificações constantes neste processo licitatório.

2.JUSflFTCATTúADACOITTRAúÇÁO' 
' i'

Contrâtação de pessoa jurídica para a aquisição de materiais necessários à realização das

atividades do setor da vigílância sanitária ao controle da qualidade da água do municíplo de

Canapi/AL se justifica por diversos motivos importantes:

1. Expertise técnica: Empresas especializadas têm conhecimento técnico específico sobre os

materiais necessários para o controle da qualidade da água, garantindo que os produtos

adquiridos atendam aos padrões de qualidade e segurança necessários.

2. Garantia de qualidade: Ao optar por uma pessoa jurídica, o município pode garantir a

qualidade dos materiais adquiridos, evitando problemas futuros decorrentes de produtos

inadequados ou de baixa qualidade.

3. Ampla variedade de produtos: Empresas fornecedoras costumam oferecer uma ampla gama

de produtos relacionados ao controle da qualidade da á8ua, permitindo que o município escolha

os ltens mais adequados às suas necessidades específicas.

4. Agilidade na aquisição: A contratação de pessoa jurídica pode agilizar o processo de aquisição,

pois essas empresas geralmente têm sístemas estabelecidos para lidar com pedidos, entregas e

questões logísticas, o que pode resultar em um processo mais eficiente e rápldo.

5. Conformidade legal: Empresas fornecedoras estão sujeitas a regulamentações e normas que

garantem a conformidade dos produtos comercializados, o que ajuda o município a cumprir as

exigências legais relacionadas âo controle da qualidade da água.

6. Redução de custos operacionais: Ao contratar pessoa jurídica para a aquisição de materiais,

o município pode se beneficiar de economias de escala e negociações de preços mais favoráveis,

o que pode resultar em uma redução dos custos operacionais.

7. Foco nas atividades principais: Delegar a aquisição de materiais a uma empresa especializada

permite que os profissionais do setor de vigilância sanitária concentrem seus esforços nas

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEPj 57530-000
oNPJ No 1 2.367.89UOOO',t 42
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atividades principais relacionadas ao controle e monitoramento da qualidade da água,

maximizando a eficiência e a eficácia das operações do município.

Portanto, a contratação de pessoa jurídica para a aquisição de materiais para o controle da

qualidade da água se mostra como uma escolha vantajosa e estratégica para o município de

Canapi/AL, garantlndo a qualidade, a conformidade legal e a eficiência das operações

relacionadas a essa importante área da saúde pública.

3. Do§irATERurt aqôllTrDAqF E EsPE€'HcAÉEs'.ti,

1. As descrições dos materiais a serem adquiridos, e, respectivas quantidades, constam indicadas

abaixo, com os preços máximos aceitáveis.

ITEM DEscRlçIo
UNIO OE

MEDIDA
QUAiIT.

SAÍ{CO DE

PREçOS. VALOR

ESÍIMÂDO
uÍ{lÍÁRlo

BAiICO DE PREçOE.

VALOR ESTIMADO

ÍOTAL

1 80LsA OE LONÂ (LADO OU COSÍA) UNIDAOES 20 R5128,19 Rs2.s63,80

2 PESCÂ LARVAS UNIDADES 30 R5 20,07 Rs602,10

3 BANDEIRAS UNIDADEs 20 R5 22,43 RSit48,60

4 TUBITOS PARA ACONDICIONAR LARVÀS UNIOADES 500 R5 0,83 R94rS,00

BACIA DE 2OO ML UNIOADES 20 Rs 7,ss Rs1s1,00

6 FITÂ MEÍRICA OE 1,5 METROS UNIDÂDES 20 R5 6,82 Rs136,40

7 LANTERNA DE LEO RECARREGAVEL UNIDADES 20 R532,72 R56s4,40

I GIZ DE CERATIPO ESTÂCA-CAIXAS UNIDÁDES 20 R5 14,27 Rs285,40

9 TRÊNASDE3ASMETROS UNIDÀDES 20 Rs 19,76 Rs395,20

10 PRANCHETA EM EUCAÍEX UNIOADES 20 R914,30 R9286,00

11 PIPETÁS UNIDADES s0 Rs 1,34 RS67,00

VALORTOTAL Rs6.004,90

3.DAICLASS|F§AçÃODOABJEI9 t.ir t', ,;::.,, i

1. Os objetos são classificados como comuns pois possuem padrões de desempenho e q ua lidade

definidos pelo edital, com especificações usuais no mercado.

4. DAS UNIDADES INTE*S§ADÁS:
1. A unidade interessada na realização da presente ação é Secretaria Municipal de Saúde.

s. JULGAMENTO E IDJUDI|OÀ@
5.1 O julgamento e a adjudicação do obleto deverão ser realizados através do critério de menor

preÇo por item.

6. cOii{UçÔE§lúE rO&{Egu ',]].i:,

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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1os materiais, deverão ser entregues, no prazo de até 20 (vinte) dias, contados dê data de

Íecebimento da nota de empenho acompanhada da ordem de fornecimento.

2 A entrega do objeto deverá sempre obedecer às especificações técnicas, inclusive quanto à

fabricação, marca e modelos definidos na proposta do licitante vencedor;

3. Os custos de entrega, tais como transporte, frete, entre outros, será de responsabilidade do

particular;

4. Em caso de algum produto ter sua fabricação extinta, sendo devidamente comprovada, deverá

o particular contratado comunicar por escrito e com antecedência mínima de 10(dez) dias

corridos, dentro do prazo de entrega, solicitando justificadamente sua substituição por outro
produto com idênticas ou superiores especificações técnicas, cu.ja aceitaçâo dependerá do

ordenador de despesa do Órgão, após parecer da área técnica.

5 A entrega do bem deverá ser atestada pelo órgão Contratante, que aferirá a sua conformidade

com as especificações constantes do presente.

7. DO tOCAt DE EM.T,REGA E.@!IDIçO,ES AE REçEqT,IEIÍTQ.DO9.M4TERIAIS

1 A entrega do objeto do ob.ieto deverá ocorrer da segunda a sexta feira, exceto feriados, no

horário das 08:00h ás L1h30min e das L4h às 16h:30min, no almoxarifado da Prefeitura Municipal

de Cana pi

2 O recebimento, por servidor ou comissão responsável pela aceitação do objeto, dar-se-á em

duas etapas distintas:
a) Provisoriamente: no ato da entrega, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na

proposta comercial;

b) Definitivamente: no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório,

após a verificação da qualidade, quantidade e prazo de validade do material e

consequente aceitação, nos termos da proposta do fornecedor, mediante atesto na

referida nota fiscal.

3 Constatadas irregularidades no obleto contratual, a contratada, às suas expensas, terá o prazo

máximo de 48 (quarenta e oito) horas IMPRORROGÁVEIS, contados a partir da data da

notificação, para cumprir a determinação exarada pela Administração.
4. Não serão êceitos produtos em desacordo com o estabelecido no Termo de Referência e na

proposta.

5, Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher a data, a hora, o nome, o cargo, a matrícula

e assinatura do servidor ou membro da comissão da Contratante responsável pelo recebimento.

&:PRÀZOOE GÀRANflA:DOIPRODUTO ' ,, : rl,' :' ',' ,

1. O prazo de garantia do produto será de acordo com o código de defesa do consumidor, contado

a partir do recebimento definitivo.

9. :RESPCINSABIUDADE OA PSEFEIruRA MUMêPAf. DE:ÇâtrlAPl: r,..
1 Efetuar o pagamento do objeto entregue dentro do prazo estipulado;

2 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e efetuar os pagamentos nas condições e

preços pactuadosj

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 5753G000
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3 Exigir a comprovação de que durante a vigência do presente contrato, sejam mantidas todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação, bem como a sua

compatibilidade com as obrigações assumidas;

4. Fornecer e manter atualizadas todas as informações necessárias ao fornecimento do material.

lO.RESPONSABIUDADÉSDACOi{iNATAD& i'

10.1 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pela CONTRATANTE, quanto ao

fornecimento;
10.2 Prover condições que possibilitem o fornecimento dos materiais a partir da data da

assinatura do contrato;
10.3 Manter o preposto durante o período de vigência da futura contratação, para representá-la

ad ministrativamente sempre que for necessário, o qualdeverá ser indicado mediante declaração

(contendo nome completo, CPF e documento de identidade, além das informações e meios de

acesso e contato do mesmo);

10.4 Não permitir, em hipótese alguma, a comercialização de qualquer material ou produto que

não esteja expressamente elencado no presente Termo de Referência;

10.5 Atender às solicitações dos materiais com presteza e tempestividade;
10.6 Manter todas as condições de habilitação exigidas na licitação;

10.7 Nos casos de eventuais êtrasos de pagamento, desde que a contratada não tenha concorrido
para tanto, será estipulada taxa de atualização financeira prevista no Contrato, ficando a

Contratada impedida de suspender o fornecimento a estê prefeitura,

10.8 Além daquelas determinadas em Leis, Decretos, regulamento e demais dispositivos legais,

nas obrigações do fornecedor, também incluem:

10.8.1 Cumprir rigorosamente as solicitações e os prazos de entrega dos materiais

descritos neste Termo de Referência;

10.8.2 Apresentar na data da assinatura do contrato, nome, endereço e telefone de

profissional da empresa para responder pela mesma durênte o fornecimento;

10,8.3 Comunicar a Administração por escrito, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas,

quaisquer alterações, acontecimentos ou motivos de força maior que impeçam, mesmo

que tempora riamente, de garantir o fornecimento total ou parcial;

1. O recurso destinado para aquisição do item deste termo será de acordo com a classificação

orça mentária descrita abaixo:

Órgão:06.00 - Secretaria Municipal de Saúde

Unidede Orçementária: 06.61 - Fundo Municipal de Saúde

Funcional Programática: 6.005 - Bloco Custeio - Agente Comunitário de Saúde

Funcional Programática: 6.017 - Bloco Custeio - Execução de Ações de Vigilância Sanitária

Elemento de Despesa: 3.3.90.30 - Material de Consumo

12 DO.PÁGAfuIEIIÍTO:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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L O pagamento será efetuado através de ordem bancária, em parcelas proporcionais ao

fornecimento do material requisitado, salvo por atraso no repasse de recursos Íinanceiros e

desde que o adJUd icatá rio:

2 CumpÍa as condições de abastecimento previstas no Contrato;

3 Entregue à CONTRATANTE, a Nota Fiscal do material fornecido, bem como as certidões

negativas do INSS e FGTS;

4. lndique o banco, agência e conta bancária que receberá os créditos dos valores devidos;

5 O pagamento será efetuado até dez dias úteis após o recebimento da Nota Fiscal e/ou Fatura

enviada pela Contratada.

13 - DAUGÊNClA

1. O contrato celebrado terá vigência até 31 de dezembro de 2024.

1. A CONTRATADA fornecerá o objeto do presente TR, pelos preços ofertados em sua Proposta

de Preços, frcando o reajustamento adstrito aos percentuais autorizados pelo Governo Federal

2. Os preços propostos será unitário e deve envolver todos os custos envolvidos com o serviço,

objeto do presente contrato, não devendo ser maior que o valor global estimado, o qual perfaz a

ordem de RS RS 5.004,90 (seis mil, quatro reais e no/enta centavos).

15. DAS |NFRA@ES

1. O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações:

| - dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll- dar causa à inexecução total do contrato;

lll - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente JUstificado;

lV - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

V - praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ns 12.846, de 1e de agosto de 2013.

16. DAS PENAUDADES

1. A CONTRATADA ficará su.ieita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela

inexecução total ou parcialdo contrato:

| - advertência;

ll - multa

a) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso da

execução dos serviços, durante os primeiros 30 (trintê) dias, e 0,10% (dez decimos por

cento) para cada dia subsequente;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
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b) multa de :1oo/o ldez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total das

obÍigações assumidas nesta avença;

c) Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias Úteis, contado da data de sua intimação'

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade pâra licitar ou contratar

a) Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar a administração requererá a instauração de

processo de res ponsa bilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou

mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis' contado dã data de

intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir'

Se o valor da multa não for pago, será cobrado ad ministrativamente' podendo' ainda' ser

inscrito como Dívida Ativa do Município de Canapi, e cobrado judiciâlmente'

b.1) No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório

e à ampla defesa.

b.2) O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias' a

contar da data da notificação

17. DA EXnNçÃo

O presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137' da Lei ns

b)

1

L4.133, de otlO4/2027.

18. DA VALIDADE E EFICÁCIA

1. O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes

e publicado no sítio oficialdo município.

Avenida Joaquim Telê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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ANEXO I

MINUTA DO CONTRATO Ne xx/2024

PROCESSO DE COMPRA N9 XX/2024

DISPENSA DE LICITAÇÁO N9 XX/2024

CoNTRATAçÃO DE EMPRESA VISANDO A

AaursrÇÃo DE MATERIAIS rue cessÁntos À

REALtzAçÃo oAs ATIVIDADES Do sEToR DA

vrctúwctn sautrÁntn QUE cELEBRAM o PoDER

EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPI/AL E

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.

CONTRATANTE: O MUNICÍP1O DE CANAPI/AI- com sede administrativa na Avenida Joaquim Tetê,

ne 336- Centro, CEP - 5794&.00o, inscrito no CNPJ 12.367.8921ocft42, neste ato representado

pelo Prefeito Municipal, Sr. Vinicius José Mariano de Lima;

GoNTRATADA: A empresâ )000ffi(, inscrita no CNPJ sob o n. xxxxxxxx e estabelecida na

xxxxxxxxxx, representada pelo seu XXXXXXX, Sr. )00000o0(, de acordo com a representação legal

que lhe é outorgada por (... procu ração/contrato social/estatuto social );

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de )ffi0000000(, situada a xxxxxxxxxxxxxxxxx ne xxxx,

bairro xxxxxx, neste Município, neste ato representado pelo(a) Secretário(a) xxxxxxxxxxxxxxx;

Os CONTRATANTES celebram, por força do presente instrumento, o qual se regerá pelas

disposições da em consonância com a Lei Federal ne 74.1,33/2027 e condições estabelecidas no

procêsso de dispensa de licitação, às quais as partes se obrigam, cujas condições são

estabelecidas nas cláusulas a seguir declinadas

CúUSULA PRIMEIRA. DO OUETO

o presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para aquisição de materiais

necessários à realização das atividades do setor da vigilância sanitária ao Controle da Qualidade

da Água do Município de Canapi/Al, de acordo com as especificações e condições previstas no

Termo de Referência e Edital de Dispensa de Licitação.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 5753G'000
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - DA DOCUMENTAçÃO COMPLEMENTAR - A presente contratação

obedecerá ao estipulado neste contrato, bem como às disposições dos documentos constantes

da proposta da coNTRATADA, e que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante

e complementar deste contrato

pAúGRAFO SEGUNDO - DA LICITAçÃO - A aquisição ora contratada foi objeto de DISPENSA ns

fr/2)24,e está estritamente vinculado aos termos e condições estipulados neste processo e à

proposta da CONTRATADA

cúUSULA SEGUNOA. DA VIGÊNCIA

o presente contrato, a partir da sua assinatura, vi8erá até 31 de dezembro de 2024

CúUSULA TERCEIRA . DA EXECUçÃO DO CONTRATO

AexecuçãodocontratodeveráseracompanhadaefiscaIizadaporl(um)oUmaisfiscaisdo
contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos

estabelecidos no art. 7s da Lei 1'4.133/2027 '

PAúGRAFO PRIMEIRO - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização

das faltas ou dos defeitos observados'

PAúGRAFoSEGUNDO-ofisca|docontratoinformaráaseussuperiores,emtempohábilparaa
adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que

ultrapasse sua comPetência.

PAúGRAFO TERCEIRO - O Íiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento

jurídico e de controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual'

CúUSULA QUARTA. OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

lncumbe ao CONTRATANTE:

| . Atestar, no início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários

vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção' quando for o caso;

ll- Publicar o(s) preço(s), o prestador e as especificações rêsumidas do objeto em forma de

extrato, em Sítio Oficial do Município;

lll - Prestar à contratada todas as informações necessárias' a execução do objeto que trata este

contrato;
lV - observar para que seram mantidas durante a vigência do contrato' todas as condições e

qualificação iniciais;

Avenida Joaquim Íetê, 336 - CentÍo - CANAPUAL - cEP: 5753G000

cNPJ No 1 2.367.89AOOO1 42
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V - Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais;

Vl - Emitir nota de empenho.iunto com a ordem de fornecimento.

Vll - Fiscalizar os fornecimentos

vl - Notificar, por escrito, da ocorrência de eventuais imperfeições nos produtos fixando prazo

de 5(cinco) dias Úteis para sua correção;

lx - Atestar as Notas Fiscais/Faturas que esteiam corretamente preenchidas e em conformidade

com os produtos e proceder com o respectivo pagamento em até 10 (dez) dias após o

recebimento.
X - Exercer rigoroso controle de qualidade sobre os materiais

CúUSULA QUINTA. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

lncumbe à CONTRATADA

| - Fornecer o objeto, no prazo estipulado, a partir do recebimento da nota de Empenho e/ou

ordem de fornecimento emitida pela contratante, as suas custas, no local indicado

ll - Devetó opresentor, por ocasião da emissão de cada Nota Fiscal as certidões neBativas junto ao

FGTS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal; cNDT (certidão negativa de débitos traba lhistas)

lll - providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela

contratante no prazo de até 05(cinco) dias;

lV.Designaroresponsáve|paraserocontatocomaCoNTRATANTEnaconduçãodeeventuais
problemas ou ajustes na execução do Contrato;

V - Responder pelos danos causados diretamente ou indiretamente à CONTRATANTE ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da execução do contrato;

vl - Não transferir a outrem o objeto deste contrato, exceto nos casos de subcontratação parcial,

desde que expressamente autorizados pela CoNTRATANTE;

Vlll - Executar o fornecimento no prazo constante da proposta, contado desde o recebimento da

Ordem de fornecimentos e de acordo com os preços aduzidos em sua proposta;

vlll - Atender prontamente quaisquer exigências do fiscal indicado pela Administração, inerentes

ao objeto da contratação;

lx - o objeto deverá ser fornecido rigorosamente de acordo com as especificações exigidas no

Termo de Referência.

x - Arcar com todos os custos que incidam direta ou indiretamente Sobre o objeto contratados;

Xl - Manter firme sua proposta durante o prazo de validade da mesma;

Xll - Corrigir eventuais falhas no cumprimento de suas obrigações no prazo estabelecido pelo

representante do Contratante;

xvll Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes do contrato sem a expressa

concordância do Contratante;

AvenidâJoaquimrtl33.r;frl33?;rgàsll[rr_"rr57530-000



À{1-
Q

PR= FE IÍU R Â. MUNICIPÂ.L

IRAXSPARÊHCIA. ÍRAI^LHO E PROGâE3Sô

CúUSULA SEXTA - DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes do fornecimento objeto do presente contrato, correrão à conta da

seguinte Dotação Orçamentária estabelecida no Orçamento Geral do Município'

)mooc(

o ob.ieto deste contrato será fornecido após o atendimento de todas as condições estabelecidas

no Íermo de Referência e demais documentos que o integram

CúUSULA SÉTIMA. DO PREçO

A CONTRATADA fornecerá o objeto do presente contrato, pelos preços ofertados em sua

Proposta de Preços, perfazendo um valor total de RS xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxx)' ficando o

reajustamentoadstritoaospercentuaisautorizadospeloGovernoFederal,conformeplânilha
abaixo:

pARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços declarados no caput desta cláusula são globais e compreende

todos os custos envolvidos com o fornecimento, objeto do presente contrato'

CúUSULA OITAVA. DA ACEITAÇÃO

ACONTRATADAdeveTáapresentaraoCoNTRATANTE,NotaFiscal/Fatura,ondedevemestar
discriminados os materiais e o valor.

pAúGRAFO PRIMEIRO - O responsável pelo recebimento verificará se os valores expressos na

Nota Fiscai/Fatura correspondem ao que foi solicitado ou empenhado'

Avenida Joaquim r"&B3t; 
iri3[?;r?fliâfllL 

- cEP: 57530-000

VALOR TOTALVATOR

UNITÁRIO
quarút.UNID DE

MEDIDADESCRTçÃOITEM

RsxxxRS xxx20UNIDADESBOLSA DE LONA {LADO OU COSTA)1
RsxxxRS xxx30UNIDAOES2 PESCA LARVAS
RSXXXRS xxx20UNIDADESBANDEIRAS3
RsXXxs00 RS XXXUNIDADES4 TUBITOS PARA ACONDICIONAR LARVAS

RSxxxRs xxx20UNIDADÉS5 BACIA DE 2OO ML
RsXXXRs XXX20UNIDADES5 FITA METRICA OE 1,5 METROS

RsXXXRs XXx20UNIDADES7 LANTERNA DE LED RECARREGAVET

RsXXxRs XXX20UNIDADESGIZ DE CERA TIPO ESTACA-CAIXAS

EsXXXRs XXX20UNIDADES9 TRENASDE3A5METROS
RsXXxRs XXX20UNIDADESPRANCHETA EM EUCATEX10
RsXXxRS xxx50UNIDADESPIPETAS11
RsXXXVALOR TOTAL

^^
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PAúGRAFO SEGUNDO - Somente será atestada a Nota Fiscal/Fatura que este.ia corretamente

preenchida e em conformidade com o que foi solicitado ou empenhado.

cúUsUI.A NONA - DO PAGAMENTO

o pagamento do objeto licitado será efetuado pela Prefeitura Municipal de canapi, através da

secretaria de Finanças, em moeda corrente nacional, por meio de ordem Bancária, devendo

ocorrer em até 30 (trinta) dias mediante a apresentação da respectiva Nota Fiscal devidamente

atestada e desde que mantida situação regular.

o pagamento pela Administração observará a ordem cronológica para cada fonte diferenciada

de recursos, nos termos do Art. 14l' da Lei ne 1'4,133/2021.

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento superior a dois meses será aplicado o Art 137, §2e,

lV da Lei ne M.133/2O2f .

Na ocorrência de releição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para

pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir dâ data da sua reapresentação;

para fins de pagamento da despesa, será observado as condições de regularidade fiscal e

tra balh ista da coNTRATADA;

O CNPJ constante na Nota Fiscal/Fatura, respectivamente, deverá ser o mesmo indicado na

proposta, na Nota de Empenho e vinculado à conta corrente;

A CONTRATANTE no papel de substituta tributária reterá todos os impostos devidos de acordo

com a natureza do obJeto do contrato.

pARÁGRAFO úNICO - A critério do CONTRATANTE, poderão ser utilizâdos os pagamentos devidos

para cobrir possíveis despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de

responsabilidade da CONTRATADA.

CúUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES

O contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações

| - dar causa à inexecução parcial do contrato;

ll- dar causâ à inexecução total do contrato;

lll - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente.iustificado;

lV - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 5753G000
cNPJ No í 2.367.892t000142
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V - praticar ato lesivo previsto no art. 5a da Lei ne 12.846, de 1s de janeiro de 2013

A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantida a prévia defesa, pela

inexecução total ou parcial do contrato:

| - advertência;

ll- multa:
a) multa de 0,5 (cinco décimo por cento) sobre o valor do contrato, por dia de atraso

no fornecimento, durante os primeiros 30 (trinta) dias, e 0,10% (dez décimos por

cento) para cada dia subsequente;

b) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de inexecução total

das obrigações assumidas nesta avença;

c)Naap|icaçãodasançãodemulta,seráfacultadaadefesadointeressadonoprazode
15 (quinze) dias úteis, contado da datê de sua intimação'

lll - impedimento de licitar e contratar;

lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

a) Na aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidadeparalicitaroUcontrataraadministraçãorequereráainstauraçãode
processo de responsa bilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois)

ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará

o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data

de intimação, apresentar defesa escrita e especiÍicar as provas que pretenda

Produzir.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Se o valor da multa não Íor pago, será cobrado administrativamente,

podendo, ainda, ser inscrito como Dívida Ativa do Município de Canapi/AL e cobrado

JUd icia lmente.

pARÁGRAFO SEGUNDO - No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao

contraditório e à ampla defesa,

PARÁGRAFO TERCEIRO - o valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco)

dias, a contar da data da notificação

cúUSUtA DÉOMA PRIMEIRA. DA EXflNçÃO

o presente contrato poderá ser extinto pelos motivos elencados no artigo 137, da Lei nq 14.133,

de o1,/O4l2ozt.

cúusulA DÉoMA SEGUNDA - DAVALIDADE E EFlcÁclA

O presente contrato só terá validade e eficácia após ter sido devidamente assinado pelas partes

e publicado no sítio oficial do município.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ No 1 2.367.89210001 42
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cúusuu oÉcrnaArERcErRA - Do FoRo

Para dirimir todas as questões oriundas do presente contrato, será competente o Juízo da

Comarca da sede da contratante.

cúusuu oÉctvA eUARTA- DA oMlssÃo
Os casos om issos serão resolvidos pelo Mu n icípio de Canapi/Al, com base na Lei 1'4.1'33/2021. E,

para firmeza e como prova de assim haver entre si ajustado e contratado, foi lavrado o presente

contrato que, depois de lido e achado conforme, é assinado em duas vias de igual teor e forma,

pelas partes Contratantes, tendo sido arquivado na Prefeitura de CANAPI, com registro de seu

extrato, e dele extraídas as cópias necessárias.

Canapi/AL, xx de xxxxx de 2024

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI/AL

Contratante

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Sec. de xxxxxxxx
interveniente

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Representante -Legal

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

Contratada

,l
a

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367.89210@142
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ANEXO II

DECTARAçÔES EM GERAL

A empresa .. inscrita no CNPI ne " '

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo

assinado, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Declaração de que cumpre os requisitos estabelecidos no art' 3'' da Lei

Complementar ne. 123/2006,estando apto a usufruir do tratamento favorecido

estabelecido em seus arts.42 a 49

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de

Contratação Diretae seus anexos;

c) Declaração de que assume a responsabilidade pelas transaçôes que forem efetuadas

no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;

d) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência social, de que trata o art. 93 da Lei ne

8.2!3/9L.

e) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, periBoso ou

insalubre e não emprega menor de L6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do art T', XXX|ll, da Constituição;

Cidade,_ de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação comPleta)

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ N' 1 2.367.8gAOOO',t -42
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PREFEITURA MUNICIPÁI DE CANAPI/AL.
SEcRETARTA MulIclpar oE seúoE.

Avtso DE DtspENsA eurnÔntcl oe uomçÃo ns.o5l2o24

lnício e término da Sessão Pública de disputa h3Omin às 15h30min do dia

t5l03l2024.
cana i.al lai Cotaco

Processo Ad m i n istrativo np 220242802013
Objeto: Contratação de pessoa jurídica para aquisição de materiais necessários à realização das

atividades do setor da vigilância sanitária ao controle da Qualidade da Água do Município de

Canapi/AL.
Critério de julgamentoi menor pteço

Sites para acessar o edital: www.bnc.or
Solicitação de esclarecimentos e ace

Justificativa: Lei Federal ne 14'133

M

Canapi/Al, 08 de março de 2024

?

a mail. m

ves Ferreira
tário de Saúde

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12.367.892,/000142

preços: das

eh s

essão p caorca: lici



Alagoas . I I de Março de 2024 . Diáno Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas . ANO XI lN" 2254 5 3
edilal, na ARP e na legislaçâo, produzindo as consequências de ordem
civil. administrativa etc., além de outras sanções pÍevistas Do An. 15

da referida ARP e nos artigos 86 e 87 da t-ei n.'86ó6/93;

RESOLVE

CAMPO ATACADO E VAREJO ESPORTIVO LTDÀ. _ CNPJ
N." 40.553.42510001-42, Rua Esbaldino Staudt, n." 197 - Anoio
Feliz. Cidade Feliz. Rio Grande do Sul (RS)

campo@passarelafeliz.com.br, rcpresentada nesle ato pela Sr. JOSÉ
RICÀRDO STROEIIE& para que cumpra integalmente o objeto do

ARP no prâzo máximo de 02 (dois) dias útels, à contar do
recebimento desta notificação, sob pena de aplicação das sanções

legais cabiveis ao caso, dentre elas a desclassificação/rescisâo da

empresa na referida ata de regisho de preços, multas legais e

contÍâtuais, através da aberturâ de processo âdministÍativo, podendo

resultar, inclusive, na âplicaçâo da penalidade de impedimento de

llcrtar e/ou declaÍação de inidoneidade para contÍataÍ com â

administraçâo pública. Faculta-se, todavia, a apresentação de
justificativa devldamente fundamentada, no prazo de 48h (qurrenta e

oito horas) após recebimento destq para o atraso na eltrega do
refendo produto. o qual, caberá ao Município de Canapi/Al, por suâ

aceitaçâo.

Após o decuBo do citado prazo, este não tendo êxito, será Íealizadâ a
, 'lassificação/exclusão da empresa da referidâ Ata de Registro de

\.rços n' ll l/2023 e imediatamente aberto o processo de apuraçâo

adminisrrativa para aplicaçào das respeclivas sançôes.

Dando cumprimento o principio da publicidade, esta notificaçâo seú
publrcada no Diário Oficial dos Municipios do Estado de Alagoas, da

Associaçâo dos Municípios Alagoanos - AMA, nesta data, para que

não restem dúvidas quanto à legitimidade e validade deste ato.

Canapi (AL), 07 de março de 2024.

KÁREN YÀNESSA HEN RTQAES
Chefe do Setor de Compras

Publicado por:
Gilmo Mâlta de Menezes

Código Identilicsdor:09F857 l4

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÁO
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N". 03/2024

Á!1SO DE DISPENSA ELETRÔMCA tr" 03/2024

- rcesso Administrativo n' 220241502017
\rrjeto: Conratação de pessoa juridica para squisiçào de extintores

de incêndio, recarg4 placas de identificação e acessóíos, para

atendimenlo das SecÍetarias Municipais do Poder Executivo do

Municipio de Canapi/AL,
Critério de julgamentornenor Preço

Ínicio e término da Sessâo Pública de disputa de preços: das 09h30m

às l6h30m do dia 1510112024.

Sites para acessar o edital:wuav.boc.org br e

https://www.canapi.al. gov.br/lail49lcotacoes,
Solicitaçào dc esclarecimentos e acesso à sessão

pública:licitacao.canapi(9gmail.com
Justificativa: Lei Federal n' l4.l)3/2O21

Canapi/AL, 08 de março de 2024

KLEBSON FABIÁNO MARTINS LIRÁ
SecretáÍio de Administração

Publictdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Idetrtificrdor:68780158

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA
EXTRATO DO CONTRATO N' 402024

EXTRATO DO CONTRATO N' 4Ol2024

wu,ç'.diariomun icirral.co hr'amâ

Espécie: lnexigibilidade de Licitâçào do Art.14 da Lei 14.l33l202l.
Cortratarte: PREFEITURÂ Ml-rNlClPAI DE CANAPUAI:
ContÍatada: 51.478358 ANTAO PETRONIO CORDEIRO, inscÍita
sob o CNPJ: 51.,178358/0001-65

Objeto: contratação de empresa especializada paÍa apresentação

artística de cunho musical no festejo alusivo a festividade da
TÍadicional Mlssa dos Viqueiros do Murlcíplo de Canapi/Al, a

se realizar no dia l0 de março de 2024.
Valor: R$ 10.000,00 (dez mil reais)
Celebrado 04/03/2024:
Vigência: 90 (novetrta) diarj.
Signatários: vinicius José Mariano de Lima e Antão Pelónio
Cordeiro.

Publlcado por:
Gilmo Malta de Menezes

C&igo ldentlllcrdor:93505344

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO
A1'ISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÀO N"

0612024

AVISO DE DISPEN§A ELETRÔMCA DE LICITAÇÃO N"'

06D024

Processo Administrativo n" 220240103011
Objeto: Contrrtrçío dê empÍesa úsando â squisiçío de Epi
(Toucr femiDlna em Íllo (telr), prrr uso ds§ mer€ndelrrs lotsda§

no SecretâÍia de Educsção do Munlcípio dc Canapl/Al.
Critério de julgamento:meaor Preço

Inicio e término da Sessão Pública de disputa de preços: das

09h30min às l5h30min do dia 1510312024.

Sitcs para acessar o edital:www.bnc org br e

https://www.canapi.al. gov.bÍ/lai/49lcotacoes,
Solicilação de esclarecimentos e acesso à sessào

pública: I icitacao.canapi@gmail.com
Justificaliva: Lei Federal n' l4.l33l202l

Canapi/Al, 08 de março de 2024

LUIZ VIEIRÁ DÁ SILVA
Secretirio Municipal de Educaçào

Publicado Por:
cilmo Malta d€ Menezes

Código ldcntiÍicrdor: 730301F8

SECR.ETARIÀ MUNICIPAL DE SAÚDE
ÀVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LTCITAçÃO N'.

05DO24

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA DE LICITAÇÃO N"
05D024

e

PÍocesso Administrativo n" 220242802013
Objeao: Contratação de pessoa juridica paÍâ aquisiçâo de materiais

necessários à realizaçâo das atividades do setor da vigilância sanitária

ao Controle da Qualidade da Água do Municipio de Canapi/Al.
Critério de julgamento: rn eÃor p reço

lnicio e término dâ Sessão Púbhca de dispüra de pÍeços: das

09h30min às l5h30min do dia 15lO3l2O24.

SÍes paÍa acessat o edital:www bnc.org.br e

https://www.canapi.al. gov.br/lai/49/Cotacoes,
Solicitaçâo de e§clarecimentos e acesso à sessão

pública: licitacao.canapi@gmail.com
Justificativa: Lei Federal n' 14.133/2021

Cânâpi,/AL, 08 de maÍço de 2024

M IL E N O GO NÇALVES F ERREIRÀ
Seçretário de Saúde

1
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Aviso de Contratação Direta no O5/2O24

ô > Edlle§

Númêrô . Oescriçãô 3

^cêss.ir 
Ccl)trâtâca\o

Ulltúo oluolizoçda 1, /O3/2o24

LocâL Canêpi/AL óÍ9áo: MUNICIPIO DE CANAPI Unidâdo comprâdoia:1 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

Modâtidâdê da contrâtâção: Dispensa Amparo têgât Ler 14.133/2021. l\t1.75,ll TiPo: Aviso dê ContrataÇão Direta

Modo de Disputa: Dispênsa Com Disputa Registro dê Prêço: Não

Data de divutgaçáo no PNcPt 1vo3/2o24 §tqaÉo: Divutgadê no PNCP

Data de inicio dê receblmênto de pÍopostâsi l7/O3/2O24 15:30 lhoíário de Brasítia)

Dâtâ fim de recebimento de pÍopostâsi 15lo3/2o24 oa30 hotátio de BrasÍtia)

ld contratação PNCP: 12367892000142-1-000075/2024 Fonte: Botsa Nacional De Compras - BNC

Obleto:

Contratação de pessoajuíidica para aquisição de materiais necesúrios à reatização das ôtividâdes do sêtoÍ da vigilància sênitijrria ôo Controlê da

ouatidade dê Água do N4unicÍpio de Cênapi,/AL

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

R§ 6 004 90

Itens Arquivos Histórico

@

@

@

@

@

30

500

20

2

3

BOLSÂ DE LONA(LADO OU

coSTA)

?o

Dêtalhâr

R$2007 R$ 602 10

R$ 22..{3 R$ 448.60

R5 0.83 R$ 415.OO

R$ 255 R$151.OO

<)

!.. i.--) íj, fii:q ,. t4\'-1::/)'..: i.j,:.rl ::.r(ji:r,t:!i)a:c.,tii)l1a;..,.:DÚa.,r:':''.alr'1..'i',.-
rr.;r:/1r1.:r\ C ítr.riil ,.r,i.: l,' l.xl' ,, ,., "i 11.1,),,:ra (,frrifitrl. 1,1.r.! oarr.lil(rr1<r .ll\1 ,\i \r r-rii!:1\)' , I ,r 'i
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Vâtor unikirio ostimado a

R$ 128.19

ValoÍ totât g§tanado :

Rs 2563 80

PESCA LARVAS

BANOEIRAS

BACIA OE 2OO ML

ÍUBITOS PARA

ACONOICIONAR LARVÀS
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